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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Cuidam os autos de solicitação de equivalência de estudos em nível de conclusão de ensino médio, no sistema de ensino brasileiro, realizados “no exterior” pelo interessado, que pretende prosseguir seus estudos em nível superior.

O pedido deu entrada, inicialmente, na Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí, instruído com os seguintes documentos escolares:

√ Histórico Escolar no período de 92/93 (Kindergarten ) e 93/94 (Grade I) da Church-School Ebenezer Academy, situada em Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo;

√ Histórico Escolar constando o 2°, 3° e 4° Grau, emitido pela Escola Living Heritage Academy. O 4° Grau (Grade 4) corresponde ao período de 1996 – 1997;

√ Histórico Escolar do período de 1998 a junho de 2005, emitido pela escola Church-School Calvary Baptist Academy situada em Limeira, Estado de São Paulo;

√ Certificado de Conclusão do nível colegial (High School) emitido pela Calvary Baptist Academy, datado de 19-06-2005, onde consta Conferido em Jundiaí, Estado de São Paulo. 
Os referidos documentos vêm acompanhados de tradução juramentada.

O expediente foi recebido por este Órgão, após tramitar pela Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI, uma vez que a supervisão de ensino entendeu que o caso em tela é peculiar pelo fato do interessado ter cursado período correspondente ao nosso ensino fundamental e médio (cerca de 12 anos) em território nacional, e não no exterior, num sistema conhecido como “home school”, para o qual não existe regulamentação no Brasil.

Conforme informações da Supervisora de Ensino, a Church-School Calvary Baptist Academy – Limeira – São Paulo possui um contrato assinado com uma escola sediada nos Estados Unidos da América, a “Accelerated Christian Education”, que fornece todo o material pedagógico utilizado estabelecendo os critérios para cada disciplina e avaliações. Os documentos escolares são preenchidos pelo responsável da Calvary Baptist Academy, no Brasil.

Em face do acima exposto, as autoridades educacionais da Secretaria de Estado da Educação concluíram que a presente solicitação não encontra respaldo legal nos dispositivos da Deliberação CEE n° 21/2001, encaminhando o expediente a esta Casa.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria seria regulamentada pela Deliberação CEE n° 21/2001, que dispõe sobre a equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, se os estudos tivessem sido realizados no exterior.

De acordo com o seu Artigo 3°, o aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão de Ensino Fundamental ou Médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir. Caberá à Diretoria de Ensino a análise da escolaridade do aluno e seus direitos no país de origem, comparando-os com as exigências do sistema brasileiro.

As instâncias administrativas da estrutura da Secretaria de Estado da Educação concluíram que o caso reveste-se de peculiaridades, como o fato dos estudos realizados por David Lawrence Barrett serem feitos em território nacional, no sistema de “home school”. Assim sendo, permanecem dúvidas quanto ao fato da Diretoria de Ensino – Região de Jundiaí ter ou não competência para emitir o certificado de equivalência de estudos no caso em questão e, se o regime de “home school”, adotado no sistema de ensino norte-americano, pode ser considerado equivalente ao sistema brasileiro de ensino.

A Assistência Técnica deste Colegiado procurou subsídios referentes ao sistema – conhecido como “home school” (escola em casa), constatando sua regulamentação. O sistema educacional americano é descentralizado, ou seja, cada Estado tem uma legislação que trata do assunto. Geralmente as crianças fazem provas periódicas para comprovar o aprendizado. O sistema é aceito no país inteiro e pode ser empregado em todos os níveis – do jardim da infância ao ensino médio.

Portanto, essa modalidade de ensino é empregada e reconhecida nos EUA. Entretanto, no presente caso, caracteriza-se um sistema de “franquia”, utilizado por uma instituição religiosa que não está inserida e autorizada pelo nosso sistema estadual e nacional de ensino. 

Por conseguinte, o presente caso também não se caracteriza como modalidade a distância, conforme orientou o Parecer CEE n° 335/2004, oriundo da Câmara de Educação Básica, após manifestação da Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado.

O referido Parecer indeferiu a revalidação/ reconhecimento dos estudos de nível médio, pleiteada pela interessada, ministrado por instituição sediada no exterior e realizados por correspondência, aqui no Brasil.

Cumpre ressaltar que a Deliberação CEE n ° 21/2001 e sua Indicação orientam que, para declarar a equivalência de estudos, deve-se sempre levar em conta os direitos no país de origem, bem como as exigências de nosso sistema.

Constata-se, então, que se trata de estudos realizados em instituição que funciona no Brasil com normas educacionais americanas. Portanto, não há como reconhecer a equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio brasileiro.  Escolas sediadas no Brasil devem seguir as normas nacionais e, particularmente no Estado de São Paulo, devem se sujeitar ao previsto na Deliberação CEE nº 21/2001.

2. CONCLUSÃO 

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se a solicitação feita por David Lawrence Barrett, para que os estudos que realizou sejam considerados equivalentes aos de conclusão do Ensino Médio brasileiro.

São Paulo, 09 de novembro de 2005.

a)Cons. Luiz Eduardo Cerqueira  Magalhães

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de novembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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